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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de sua peça profissional, utilize

apenas o nome Delegado de Polícia Federal. A presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos

textos definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 4,00 pontos, dos quais até 0,20 ponto será atribuído ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Na peça profissional, esses valores corresponderão a 12,00 pontos e 0,60 ponto, respectivamente.

QUESTÃO 1

No âmbito do direito administrativo, a atuação do Estado está submetida ao chamado regime

jurídico-administrativo, que se expressa por meio do binômio prerrogativas-sujeições. As prerrogativas são

concedidas à administração pública no intuito de fornecer os instrumentos e os meios necessários ao regular

exercício de suas atividades, com vistas à concretização do interesse público. As prerrogativas concedidas

à administração pública incluem os poderes administrativos, em especial o poder de polícia.

Considerando que o texto precedente tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo atendendo ao que se pede a seguir.

1 Discorra sobre o conceito de poder de polícia e cite dois exemplos de atos administrativos que expressam esse poder.

[valor: 1,20 ponto]

2 Discorra sobre os ciclos ou fases do poder de polícia. [valor: 1,20 ponto]

3 Apresente as distinções entre polícia administrativa e polícia judiciária explicitando, para cada uma dessas polícias: o objeto de

incidência, as infrações tratadas e os órgãos competentes para seu exercício. [valor: 1,40 ponto]
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QUESTÃO 2

Nos autos de procedimento executivo fiscal de cobrança do imposto de renda de pessoa jurídica,

o juiz federal responsável pela vara de execuções fiscais de determinado estado da Federação expediu ordem

de interceptação de comunicação telefônica do representante legal da empresa devedora executada, sob o

fundamento de que havia indícios da prática de sonegação e fraude fiscal. Com a negativa da companhia

telefônica em fornecer os dados e as gravações correspondentes, o cumprimento da ordem foi dirigido à

delegacia da Polícia Federal para que, sob pena de incursão no crime de desobediência, prendesse o

funcionário da companhia telefônica responsável pelo fornecimento das comunicações telefônicas e colhesse

elementos de prova relacionados ao seu conteúdo. Autorizou-se, desde logo, o ingresso da autoridade policial

na residência e no escritório do representante legal da empresa executada e de seus advogados, sem,

contudo, especificar-se o conteúdo da busca e apreensão. Ato contínuo, a ordem judicial foi cumprida em

sua integralidade, de modo que o juízo da execução fiscal teve acesso às gravações telefônicas que

corroboravam a prática do crime de fraude fiscal e sonegação, a partir das quais a Polícia Federal também

colheu provas do crime de remessa ilegal de divisas.

Redija um texto dissertativo, abordando as normas constitucionais e os direitos fundamentais violados na situação hipotética apresentada.

Fundamente seu texto na Constituição Federal de 1988, na jurisprudência do STF e na doutrina.
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QUESTÃO 3

Após a instauração do inquérito policial, foi apurada a formalização de um contrato superfaturado

entre a prefeitura de determinado município e uma empresa local. O negócio jurídico, que foi realizado em

regime de urgência e sem licitação, foi viabilizado pelo prefeito do município e por um secretário municipal,

responsável pela área a que se referia o contrato, em conluio com o proprietário da empresa contratada.

Foi apurado, ainda, que a empresa contratada realizou depósitos bancários nas contas dos referidos agentes

políticos, correspondentes a percentual do valor bruto do contrato, cabendo ao prefeito o dobro do valor

depositado para o secretário municipal. Por fim, constatou-se que, com esses valores, os beneficiados

adquiriram veículos e imóveis.

Considerando a situação hipotética precedente, redija um texto dissertativo abordando os seguintes aspectos:

1 a definição de concurso de agentes e os requisitos para a sua caracterização; [valor: 1,00 ponto]

2 os tipos penais configurados na situação hipotética e os elementos objetivos desses tipos; [valor: 1,30 ponto]

3 os sujeitos ativos e passivos dos delitos apurados no inquérito policial e a possibilidade de configuração do crime de associação

criminosa na hipótese narrada. [valor: 1,50 ponto]
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QUESTÃO 3 – RASCUNHO
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PEÇA PROFISSIONAL

Em uma fiscalização da Polícia Rodoviária Federal, Joaquim Melo foi preso ao transpor a fronteira do

Paraguai com o Brasil, mais especificamente na cidade de Foz do Iguaçu – PR, com expressiva quantidade

de cocaína acondicionada em um fundo falso acoplado ao veículo por ele conduzido, registrado em nome de

Valéria Costa. Em razão disso, Joaquim foi apresentado à autoridade policial federal de Foz do Iguaçu, e a

substância apreendida foi encaminhada para exame preliminar, que constatou tratar-se de cocaína pura, em

um total de 5 kg. Joaquim relatou que a droga era de propriedade de Luís Costa e que o veículo pertencia

à prima de Luís, Valéria Costa, cujo endereço foi indicado pelo autuado, o qual informou, ainda, que ela

estaria em sua residência, localizada em Foz do Iguaçu, aguardando o carregamento para, então,

transportá-lo no veículo até o interior de São Paulo, onde Luís prepararia e distribuiria a cocaína.

De imediato, Valéria foi localizada e franqueou a entrada dos policiais federais em sua casa, que descobriram

que havia no local outra quantidade de cocaína, que também seria entregue a Luís. Joaquim e Valéria foram

presos e autuados em flagrante delito, como incursos nas sanções do art. 33, caput, c/c art. 35, caput, e

art. 40, incisos I e V, da Lei n.º 11.343/2006. No interrogatório, Valéria afirmou que Joaquim e ela eram

encarregados do transporte da droga entre o Paraguai e o Brasil e que, quinze dias antes da prisão, já

haviam entregado a Luís um carregamento de cocaína, na mesma quantidade, oriundo do Paraguai. Segundo

Valéria e Joaquim, o entorpecente estava sendo comercializado no estado de São Paulo. No curso do

inquérito policial e no prazo dos autos, a autoridade competente efetuou diversas diligências visando localizar

Luís, porém não obteve êxito. Em razão disso, Luís Costa foi indiciado nas mesmas sanções penais já citadas,

procedendo-se à sua qualificação indireta com base em prontuário de identificação civil, ocasião em que se

verificou tratar-se de indiciado primário, sem anotações criminais anteriores. De acordo com o relato da

equipe de investigação, Luís, após ter tomado conhecimento da prisão dos comparsas e de seu indiciamento

nos autos do inquérito policial, fugiu para local incerto e não sabido, com a pretensão de deixar o país.

Valéria e Joaquim, após as formalidades legais decorrentes da prisão, foram recolhidos ao sistema

penitenciário, onde permanecem à disposição da justiça. Antes, porém, relataram à autoridade policial

verdadeiro temor por terem indicado Luís como coautor do crime. Segundo eles, Luís é uma pessoa perigosa

e vingativa e com fortes contatos na facção criminosa que comanda o tráfico internacional de drogas para

os estados do Paraná e de São Paulo. Em audiência de custódia, as prisões em flagrante de Valéria e de

Joaquim foram convertidas em custódias preventivas. No prazo estabelecido na Lei n.º 11.343/2006, foi

concluído o inquérito policial com farta prova da materialidade e da autoria dos delitos atribuídos aos

indiciados, tendo a autoridade policial concluído e relatado os autos e tendo, em apartado, representado pela

prisão de Luís Costa.

Tendo em vista os fatos relatados na situação hipotética apresentada, na qualidade de delegado da Polícia Federal que tenha presidido as

investigações, formule a representação contra Luís Costa, indicando a modalidade de prisão cautelar que melhor se ajuste às circunstâncias

apresentadas e esclarecendo os fundamentos jurídicos do pedido. Não acrescente fatos novos.
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